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3 — As receitas próprias referidas no número anterior 
são consignadas à realização de despesas da IGAOT du-
rante a execução do orçamento do ano a que respeitam, 
podendo os saldos não utilizados transitar para o ano se-
guinte.

Artigo 9.º
Despesas

Constituem despesas da IGAOT as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 10.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direcção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 11.º
Órgão de polícia criminal

1 — Na prossecução da atribuição referida na alínea n) 
do n.º 2 do artigo 3.º, a IGAOT tem a natureza de órgão 
de polícia criminal, actuando no processo sob direcção e 
na dependência funcional da autoridade judiciária com-
petente.

2 — Para os efeitos do disposto no Código de Processo 
Penal e no n.º 1 do presente artigo, o inspector-geral, os 
subinspectores-gerais e os funcionários da carreira de ins-
pector superior são considerados autoridade de polícia 
criminal.

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 549/99, de 14 de De-
zembro.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto a aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos da Graça 
Nunes Correia.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Julho de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspector-geral . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1
Subinspector-geral . . . Direcção superior . . . . 2.º 2
Director de serviços. . . Direcção intermédia. . . 1.º 1

 Portaria n.º 827-B/2007
de 31 de Julho

O Decreto -Lei n.º 276-B/2007, de 31 de Julho, defi-
niu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do 
Território (IGAOT). Importa, agora, no desenvolvimento 
daquele decreto -lei, fixar o limite máximo de unidades 
orgânicas flexíveis e de chefes de equipas multidiscipli-
nares.

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º e do n.º 3 do artigo 22.º 

da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-

denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
IGAOT é fixado em dois.

Artigo 2.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em 12 a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 31 de Julho de 2007. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 827-C/2007

de 31 de Julho

O Decreto -Lei n.º 276-B/2007, de 31 de Julho, defi-
niu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do 
Território (IGAOT). Importa, agora, no desenvolvimento 
daquele decreto -lei, determinar a estrutura nuclear dos 
serviços e as competências das respectivas unidades or-
gânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Inspecção -Geral do Ambiente 

e do Ordenamento do Território

A Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, abreviadamente designada por IGAOT, é 


